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RESUMO 

 

Na rotina de trabalho junto ao Ministério da Previdência Social foi possível perceber a 
crescente demanda por pensões por morte de segurado em uniões extraconjugais. 
Diante do caso concreto a resolução do problema e de difícil solução, pois a matéria 
não possui regulamento legal específico e a demanda vai parar nos tribunais. Tem se a 
mencionar o conceito de família trazido pelo art. 226 da Constituição Federal de 1988 
elencando o casamento (civil e religioso), a união estável sem impedimentos para o 
casamento e a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes como 
forma de constituição.  O Código Civil 2002, em seu artigo 1727 conceitua o 
concubinato como sendo a situação decorrente da relação entre o homem e a mulher 
impedidos de casar. Nesse caso, pela legislação atual essa situação não constitui 
família nem gera direitos à (ao) concubina (o). Trazendo a relação de concubinato para 
a seara previdenciária, os autores Folman e Soares defendem que a concubina não 
possui nenhum direito a benefício previdenciário, pela relação afetiva com pessoas 
casada ou em união estável.  Nesta trilha vinham as decisões judiciais (ex.decisão STF 
no RE 590.779-1/ES e RE 397.762-8/BS), entretanto, na contramão do entendimento 
majoritário veio a decisão (TRF4, AC 0016561-43.2011.404.9999, Quinta Turma, 
Relator Ricardo Teixeira do Valle Pereira, de 12.1.2012) onde foi concedia a concubina 
o direito de ratear com a esposa legitima a pensão deixada pelo companheiro.  
 

PALAVRA CHAVE: Seguridade Social. União Simultânea. Morte. Pensão. 

 



    
 

INTRODUÇÃO:  

 

As uniões extraconjugais estão inseridas no contexto social desde a 

antiguidade,  sendo vista com grande preconceito.  Não cabe aqui dizer se a relação é 

moral ou amoral, mas sim trazer para a seara positivista uma situação de fato que 

acontece o tempo todo.  

Na rotina de trabalho junto ao Ministério da Previdência Social foi possível 

perceber a crescente demanda por pensões por morte de segurado em uniões 

extraconjugais. Diante do caso concreto a resolução do problema e de difícil solução, 

pois a matéria não possui regulamento legal especifico. 

A maioria dos casos vai parar no judiciário, que também não tem 

jurisprudência sumulada sobre a questão. Desta forma, emitem decisões judiciais 

diversas em casos, de uniões simultâneas, semelhantes. Um dos casos mais 

polêmicos se deu no judiciário de Goiás onde o magistrado concedeu a concubina o 

pleno direito de dividir a pensão com a esposa legitima.  

Esse projeto de pesquisa tem como objetivo geral demonstrar se a falta de 

regulamentação legal especifica para as uniões extraconjugais, traz ou não prejuízo a 

direitos das pessoas inseridas nesse contexto. Bem como tem como objetivo específico 

discutir as limitações na concessão por morte, conhecer as atualizações legais 

inseridas à matéria e propor possíveis soluções com finalidade de reduzir as ações 

judiciais, decisões divergentes e insegurança jurídica em famílias que vivem esse 

contexto.  

Para desenvolvimento do trabalho será feita uma vasta pesquisa na 

legislação, nos artigos científicos publicados sobre o temas e nas doutrinas. Ao fim da 

pesquisa espera se concluir que a falta de legislação específica prejudica direitos das 

pessoas em uniões extraconjugais e que é preciso uma legislação especial que regule 

a matéria.   

 

METODOLOGIA: 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa será utilizada a vasta gama de artigos 

científicos publicados em revistas jurídicas no Brasil acerca do tema proposto. Bem 



    
 

como, um estudo aprofundado da legislação previdência, demonstrando sua evolução 

histórica e suas atualizações recentes.  

Processar-se-á um estudo pormenorizado de livros publicados e os 

entendimentos de seus autores sobre a situação proposta no tema desse trabalho. E 

por fim será demonstrado se a jurisprudência dos tribunais tem sido divergentes ou 

não, se o fato de não ter legislação especifica que regulamenta a matéria traz ou não 

prejuízos a direito causando insegurança jurídica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

Demonstrar se a falta de regulamentação legal específica para as uniões 

simultâneas traz ou não prejuízo aos direitos das pessoas inseridas nesse contexto. 

Discutir as limitações legais em conceder pensões por morte, quando se trata de 

relações simultâneas; Conhecer as atualizações feitas por meio de recentes reformas 

nas pensões por morte no Brasil; Verificar se o judiciário tem decisões divergentes 

acerca das uniões socioafetivas e sugerir possíveis soluções que poderiam resolver ou 

amenizar os prejuízos diante da situação fática 

 

CONCLUSÃO: 

 

Concluiri-se-a, ao fim da pesquisa, que existe a necessidade de legislação 

específica para combater decisões judiciais conflitantes a cerca que geram insegurança 

jurídica.  
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